Veiculo automotor - Alienagao - Art. 134 do
Cadigo de Transito Brasileiro - Registro de
transferéncia - Obrigatoriedade - Comunicagao
ao o6rgao de transito estadual no prazo de 30
dias - Descumprimento - Flexibilizagao da norma
pelo STJ - Comprovacéo da venda - Exclusao do
nome do autor dos cadastros do Detran - Débitos
tributdrios - Inexigibilidade somente a partir da
citagao na demanda - Sucumbéncia reciproca -
Stmula 306 do STJ

Ementa: Acdo declaratéria. Alienacdo de veiculo em
1999. Prova. Néo comunicacéo da transferéncia do
veiculo ao Detran. Exclusdo do nome do alienante a partir
da citacdo. Cabimento.

- Comprovada a venda de veiculo do autor no ano
de 2004, mas néo tendo ocorrido a comunicacéo da
transferéncia da propriedade junto ao Detran naquela
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ocasido, deve ser acolhido o pedido de exclusdo do
nome do requerente a partir da citacdo valida na presente
acdo declaratéria.

- Em consonéncia com o disposto no art. 13 da Lei Estadual
n°® 14.937/2003, na hipétese de venda de veiculo auto-
motor, o antigo proprietario deve, no prazo de 30 dias,
comunicar ao érgdo de trdnsito competente, sob pena de
se responsabilizar, solidariamente, pelas dividas tributd-
rias, multas e demais encargos relacionados ao veiculo
até a data da comunicacdo, que, no caso concreto, serd
a data da citacéo nesta demanda.

APELACAO CIVEL N° 1.0433.09.273322-2/001 -
Comarca de Montes Claros - Apelante: Magno César
Fagundes Santos - Apelado: Estado de Minas Gerais -
Relator: DES. ALBERTO VILAS BOAS

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2012. - Des.
Alberto Vilas Boas - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheco do recurso.

Trata-se de acdo ordindria ajuizada pelo autor
Magno César Fagundes Santos, em desfavor do Estado
de Minas Gerais, objetivando a declaracdo de inexis-
téncia de relacdo juridica de propriedade da motocicleta
CG Titan 125, placa GRU-7869, e de inexigibilidade
dos débitos tributérios que estdo inscritos em seu nome
na divida ativa, bem como seja ordenado ao Detran a
incluséo de restricdo/impedimento sobre o veiculo para
evitar futuras exacées fiscais em destavor do autor.

Apds regular contraditério, o Juiz a quo acolheu,
apenas, o pedido de lancamento de impedimento admi-
nistrativo da transferéncia do veiculo (f. 41/44).

Inicialmente, esclareco que a autoridade judicidria,
ao examinar o pedido liminar, outorgou ao autor os bene-
ficios da justica gratuita (f. 17), decisGo contra a qual o
apelado néo se insurgiu da forma oportuna, com a instau-
ragéo do incidente de impugnagao.

Logo, é forcoso concluir que a concessdo dessa
benesse é certa no caso concreto, tendo faltado na
sentenca, apenas, a determinacdo de suspensdo da
condenacdo dos 6nus sucumbenciais imputados ao
apelante, conforme previsto na Lei n°® 1.060/50.

Em relacdo ao mérito propriamente, entendo que
o apelo deve ser parcialmente acolhido, para excluir o
nome do autor como proprietdrio do veiculo sub judice
junto ao Detran, a partir da citagéo.

Inicialmente, enfatizo ndo desconhecer a regra
prevista no art. 134 do CTB, pela qual



No caso de transferéncia de propriedade, o proprietério
antigo deverd encaminhar ao érgdo executivo de trénsito do
Estado, dentro de um prazo de trinta dias, cépia autenticada
do comprovante de transferéncia de propriedade, devida-
mente assinado e datado, sob pena de ter que se responsabi-
lizar solidariamente pelas penalidades impostas e suas reinci-
déncias até a data da comunicacéo.

Todavia, é certo que a jurisprudéncia mais recente
do Superior Tribunal de Justica, acerca da interpretacéo
desse dispositivo legal, aponta para a sua flexibilizacéo
em face das circunstancias de cada caso, conforme se vé
dos seguintes arestos:

Administrativo. Infragdo de transito. Alienagdo de veiculo.
TradigGo. Auséncia de registro de transferéncia junto
ao Detran.

Ainda que inexistente a comunicagdo de venda do veiculo
por parte do alienante, restando - de modo incontroverso -
comprovada a impossibilidade de imputar ao antigo proprie-
tério as infracées cometidas, a responsabilizacdo soliddria
prevista no art. 134 do CTB deve ser mitigada. Precedentes.
(REsp n°® 804.458, 1° Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de
31.08.2009).

Agravo regimental. Agravo de instrumento ndo conhecido
por intempestividade. Nao ocorréncia. llegitimidade passiva.
Precedente da Corte.

I - O acérdao hostilizado verificou que o agravado, a despeito
de seu nome figurar no documento do automével, nédo era
mais o proprietdrio do vefculo quando surgiram os débitos,
consistentes em multas de transito e demais encargos, que a
agravante visa a reaver, de modo que néo pode ser cobrado
por eles.

Il - Precedente da Segunda Turma desta Corte reconhece a
mitigacdo do disposto no art. 134 do Cédigo de Transito
Brasileiro (CTB), de maneira que, na hipétese de néo se ter
comunicado ao 6rgdo de fransito competente sobre a alie-
nacdo do veiculo, vigora a solidariedade pelas multas de
trénsito e demais encargos, apés a data da transagdo, apenas
entre o antigo proprietdrio e aquele que adquiriu o auto-
mével, pessoa que o alienou, posteriormente, & agravante.
Agravo regimental improvido (AgRg no Ag n® 905.965/SP,
Rel. Ministro Sidnei Beneti, 3¢ Turma, DJe de 15.04.2008.)

In casu, entendo que o autor comprovou a venda do
veiculo que lhe pertencia no ano de 2004, por meio dos
documentos de f. 15/16, o que restou incontroverso ante
a auséncia de impugnacédo dos mesmos pelo apelado em
sua contestacdo.

Logo, uma vez evidenciada a venda do veiculo no
caso em julgamento, e ndo havendo o réu apresentado
outros elementos probatérios para ilidir os colacionados
pelo autor, entendo que o pedido de exclusdo do nome do
autor dos cadastros do Detran, a partir da citagcdo ocor-
rida nesta lide e com efeito ex nunc, deve ser acolhido,
pois ndo se justifica a manutencdo em seu nome no
cadastro do Detran, sob pena, inclusive, de se manter a
publicidade de fato que ndo corresponde & realidade.

No que concerne ao pedido de inexigibilidade dos
débitos tributdrios que estdo inscritos em seu nome na
divida ativa, até a citacdo nesta demanda, a pretenséo
nédo pode ser acolhida.

Além da regra prevista no art. 134 do CTB, n&o se
pode olvidar, também, daquela inserta no art. 13, pard-
grafo Unico, da Lei Estadual n°® 14.937, de 23.12.2003,
que trata do IPVA:

Art. 13. Fica facultado ao alienante comunicar ao érgéo onde
registrou, matriculou ou licenciou o veiculo a transferéncia de
sua propriedade.

Paragrafo Unico. A comunicagdo a que se refere o caput deste
artigo desobriga o alienante de responsabilidade relativa a
imposto cujo fato gerador ocorra posteriormente a ela, bem
como dos acréscimos legais.

Assim, conclui-se que, caso ndo comunique a
venda ao 6rgdo de trdnsito competente, o antigo proprie-
tério deverd ser responsabilizado pelos tributos, multas e
demais encargos relacionados ao veiculo, mesmo apés a
sua alienagdo. E, no caso concreto, conforme jé visto, a
data da comunicacéo da venda é a citacdo do apelado
nesta demanda.

Nesses termos, dou parcial provimento ao apelo,
somente para determinar a exclusGo do nome do autor
dos cadastros do Detran, a partir da citacéo, e declarar a
inexigibilidade dos débitos tributdrios somente a partir da
citacéo nesta demanda.

Ante a reforma da sentenca, mister se faz nova
redistribuicdo dos &nus sucumbenciais. E, por entender
estar caracterizada a sucumbéncia reciproca das partes,
cada uma arcard com metade das custas processuais,
observada a justica gratuita do autor e a isengéo do réu,
devendo as verbas honordrias ser compensadas em sua
integralidade, nos termos da Stmula n® 306 do Superior
Tribunal de Justica.

DES. EDUARDO ANDRADE - De acordo com
o Relator.

DES. GERALDO AUGUSTO - De acordo com
o Relator.

Stmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.
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